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CERTIFICADO DIGITALMENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 003/2024/SEPLAF
Concorrência eletrônica nº 90003/2024 (Sistema Compras.gov.br)

O Município de Parnamirim-RN, através do seu Agente de Contratação, torna pública a realização da licitação
na modalidade concorrência,  na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global,  cujo
objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
DA  PRIMEIRA  ETAPA  DO  SISTEMA  DE  DRENAGEM  DAS  ÁGUAS  PLUVIAIS  DO  BAIRRO
MONTE CASTELO, EM PARNAMIRIM-RN – ETAPA 01. A sessão de abertura das propostas será no dia
26 de junho de 2024, às 09:00h e a sessão de disputa de preços ocorrerá no dia 26 de junho de 2024, às 09:30h,
horário de Brasília. O edital e seus anexos encontra-se à disposição dos interessados, a partir de 10 de junho de
2024, no site: www.gov.br/compras, UASG: 981779, Concorrência nº 90003/2024 no sistema e no Portal da
Transparência  do  Município  de  Parnamirim  (Transparência->Licitações->CPL  SEPLAF->  Concorrência  nº
003/2024). Informações poderão ser obtidas pelo e-mail: cpl.seplaf.pmp@gmail.com.

Parnamirim/RN, 07 de junho de 2024.
CPC/SEPLAF



PROTOCOLO DE ASSINATURAS

Código de verificação:
YCUN9V4HEM-E8GW9PKG1Y-P2TH9ZW2VI

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o
documento original clique no link:
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=YCUN9V4HEM-
E8GW9PKG1Y-P2TH9ZW2VI.
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política4 Natal - Rio Grande do Norte 
Terça-feira, 11 de junho de 2024

O Tribunal de Contas do
Estado (TCE) revisou en-
tendimento sobre a data

limite para a fixação das remu-
nerações de agentes públicos
municipais no quadriênio
2025/2028, acompanhando vo-
to do relator e presidente da
Corte, conselheiro Gilberto Ja-
les, estipulando 3 de julho como
o prazo para que as Câmaras
Municipais aprovem leis sobre
os subsídios de prefeitos., vice-
prefeitos e vereadores eleitos em
outubro deste ano.

"Muitos legislativos munici-
pais têm agora que se debruçar
sobre esse tema, a não ser que
queiram esse salário congelado
por mais quatro anos", disse Gil-
berto Jales, a respeito da justifi-
cativa da consulta feita em 2012.

De acordo com o TCE. os
subsídios inclusive de secretá-
rios municipais e vereadores de-
vem ser fixados pela Câmara
Municipal, até o final da legis-
latura, para vigorar na subse-
quente, mas se "a alteração no
regramento legal dos subsídios
municipais implicar em aumen-
to da despesa com pessoal, ela
não poderá ocorrer nos 180 dias
anteriores ao final do mandato
eletivo", nos termos do art. 21,
inciso II, da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal.

Segundo entendimento de
2015 do TCE, a remuneração de
prefeitos, vice-prefeitos e secre-
tários também poderia ocorrer
até 3 de julho e para os verea-
dores até 4 de agosto. A mudan-

O “Diário Oficial dos Municí-
pios” já começou a publicar leis es-
tabelecendo subsídios para agen-
tes públicos a partir de janeiro de
2025. Caso de Bodó, onde o pre-
feito Marcelo Porto, que exerce o
segundo mandato e não pode ser
candidato à reeleição, e sancionou
lei fixando em R$ 20.136,82 a re-
muneração do prefeito a ser elei-
to em outubro, assim como o vice-
prefeito, com subsídio de R$
10.068,41 e os secretários muni-
cipais  R$ 4.602,70.

Já a prefeita de Olho d'Água
dos Borges, Maria Helena Quei-
roga, sancionou lei estipulando o
subsidio de R$ 18 mil para o pre-
feito e R$ 9 mil para o vice, sen-
do R$ 4,5  mil para os secretário
e o vereador R$ 5,2 mil. Os valo-
res dos subsídios variam em ca-
da município para o quadriênio
de 2025/2028. Em Serra Negra
do Norte o futuro prefeito terá
subsídio de R$ 20 mil e o vice R$
10 mil e R$ 5 mil os secretários.

O subsídio do vereador será
de  R$ 6 mil, mas o presidente da
Câmara terá a mais uma repre-
sentação de 50% desse valor, o
que ocorre também em outras
Câmaras Municipais, enquanto
os subsídios dos outros mem-
bros da Mesa Diretora da Câma-
ra serão acrescidos de 10%. 

Em São Bento do  Trairi, o
subsídio de vereador será de  R$

5.000,00 e R$ 6,5 mil para o pre-
sidente do Legislativo. 

Já em Janduis, o prefeito Sa-
lomão Gurgel, também no segun-
do mandato, sancionou lei fixan-
do em R$ 20 mil o salário do do
prefeito, o vice ganhará 50% des-
se valor e os secretários  R$  6 mil.
Os vereadores receberão R$ 6,6
mil e seiscentos) reais. Art. 2º. Os
subsídios dos vereadores, de tra-
ta o artigo anterior terão os se-
guintes requisitos: I – a Câmara
Municipal não gastará mais de
70% (setenta por cento) de sua re-
ceita com folha de pagamento, in-
cluindo o gasto com o subsídio de
seus vereadores (Art.29-A, §1º); 

Em Santana do  Serido, o ve-
reador ganhará R$ 5,5 mil e o
presidente da Câmara R$ 6,9
mil. O prefeito vai receber por
mês R$ 18 mil, vice, R$ 9 mil e
secretários  R$ 4,5 mil.

No município de Upanema os
vencimentos do prefeito serão de
23 mil,  o vice-prefeito R$ 11,5
mil, secretários R$ 7 mil, verea-
dor R$ 7,5 mil e presidente da Câ-
mara R$ 8,5 mil. Já em Coronel
Ezequiel o subsídio mensal do
prefeito corresponderá a R$ 15
mil, metade do valor o vice e se-
cretários R$ 7,5 mil. O subsídio
dos vereadores de Coronel Eze-
quiel será de R$ 4,8 mil, mas o
vereador poderá renunciar no to-
do ou em parte o subsídio.

« REGRAMENTO » Prefeituras e Câmaras têm até 3 de julho como prazo para que formulem e  aprovem
projetos de lei sobre os subsídios de prefeitos, vice-prefeitos e vereadores eleitos em outubro deste ano

TCE estabelece prazo para prefeitos
e vereadores ajustarem subsídios

Gestores já iniciaram a
apresentação de propostas

Gilberto Jales alerta que os que não se manifestarem agora terão subsídios congelados por 4 anos

ça agora é que em relação aos ve-
readores, o prazo vai até 180 dias,
contados conforme a data do fim
do mandato desses agentes, de-
finida em legislação municipal.

A rediscussão da matéria foi
deflagrada pelo conselheiro subs-
tituto Antonio Ed Souza Santa-
na, ao relatar o Processo nº
003265/2020-TC, tendo a 2ª Câ-
mara de Contas, no Acórdão nº
60/2023-TC, acolhido a Propos-
ta de Voto e determinado a “cien-
tificação da Presidência desta
corte, para que tome conheci-

mento acerca da inadequação na
redação da Súmula n° 32 –
TCE/RN suscitada nos autos, e
avalie a necessidade de uma pos-
sível submissão da revisão do ver-
bete ao Plenário deste Tribunal”.

Segundo parecer da consul-
toria jurídica do TCE, a sumula
anterior "incorreu na generali-
zação de que os mandatos de to-
dos os vereadores municipais se
encerram em 31 de janeiro do
ano seguinte às eleições – o que
não é verificado na prática, con-
soante já identificado pelo Con-

selheiro Substituto Antonio Ed
Souza Santana".

Os autos foram encaminha-
dos à Diretoria de Atos e Exe-
cuções, para acompanhamento
do transcurso do prazo recursal,
contado da publicação do Acór-
dão, datado de 23 maio. Caso
não seja interposto recurso, se-
wrá certificado o trânsito em jul-
gado e remetido o processo à Co-
missão Permanente de Juris-
prudência  e dai para arquiva-
mento pela  Diretoria de Expe-
diente do TCE.

EDUARDO MAIA


